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coNTRATo euE ENTRE sl cELEBRAM e cÂrraaRl MUNtcrpAL DE poRTo FERRETRA E
A EMPRESA INTEGRA ASSESSoRIA EM SERVIçoS LTDA PARA A PRESTAÇÃo DE
SERVIçOS TERCEIRIZADOS, DE NATUREZA CONTINUA, DE CONTROLADOR DE
AcESSo/poRTEtRo, NA sEDE DA cÂruena MUNrcrpAL DE poRTo FERRETRA, 24
(VINTE E OUATRO) HORAS POR DIA, 7 (SETE) DIAS POR SEMANA, DE FORMA
ININTERRUPTA COM ESCALA 12H X 36H.

CONTRATANTE: CÃMARA MUNICIPAL DE PORTO FERREIRA, pessoa jurídica de diÍeito
público interno, com sedê à Avenida Engenheiro Nicolau de Vergueiro Forjaz, no 1068, na
cidade de Porto Ferreira, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ n" 47 .794.16910001-24,
doravante denominada simplesmente Contratante, neste ato representada pelo Exmo. Sr.
SÉRGIO RODRIGO DÊ OLIVEIRA, brasileiro, casadô, portador da cédula de identidade no

29.474.2074, e do Cadastro de Pessoas FÍsicas do Ministério da Fazenda CPF/ sob o no

261.289.578-70.

CONTRATADA: INTEGRA ASSESSORIA EM SERVIçOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o
n." 43.096.72810001-71, com sede à Rua Ataliba de Almeida Toledo, no 116, bairro Jardim
Faculdade, no município de ltu, êstado de São Paulo, doravante denominada simplesmente
Contratada, neste ato representado pelo Sr. DANIEL DE OLIVEIRA MARTINS, portador da
cédula de identidade no 46.270.694 e do Cadastro de Pessoas Fisicas do Ministério da
Fazenda CPF sob o n" 395.499.228-04 residente e domiciliado no município de ltú, Estado de
São Paulo.

Av. Eng. Nicolau de Verguêiro Forjez, 1068 - Fone (í9) 358í-'1022
CEP í 3660-005 - Porto Ferreira - SP

e-mail: compras@camaraportoferreira.sp.gov.br

CoNTRATO No 014/2023 lP? 01t20231

t. clÁusuua pRIMEIRA - Dos FUNDAMENToS LEGAIS Do coNTRATo
'1.1. O presente contrato fundamenta-se:

1.1.1.No Pregáo Presencial no 01/2023, conforme Lei Federal no 10.52012002 e
determinaçôes da Lei Federal n" 8.666/93;

1.1.2.Nos'termos propostos pela Contratada que, simultaneamente:
1 .1.2.1. Constem no Processo Administrativo |.,00147l2023i
1.1.2.2. Não contrariem o interesse público;

' 1 .1.3. Nos preceitos de direito público;
1 .1.4. Supletivamênte, nos princípios da teoria geral dos coàtratos e nas disposições do

direito privado.

2. cLÁusuLA SEGUNDA - Do oBJETo

2.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de pessoa iurídica
especializada na pÍestação de serviços terceirizados, de natureza côntínua, de
controlador de acesso/porteiro desarmado,24 (vinte e quatro) horas por dia,7

. 
(sete) dias da semana, de forma ininterrupta com êscala dê 12h x 36h, para a
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CAMARA MUNICIPAL DE PORTO FERREIRA
CoMPRAS E L|C|TAÇÃO

CNPJ: 47.794.16910001-24

Lote I - Serviços de controlador de acesso/porteiro desarmado paÍa a sede da Câmara
Municipal de Porto FerÍeira

Item Descrição/EspêciÍicação Postos De Trabalho

01

Prestaçáo de Serviços Terceirizados de Controle de
Acesso/Porteiro Desarmado, 24 (vinte e quatro) hoÍas por dia, 7
(sete) dias por semana, de Íorma ininlerrupta com escala de 't2h
x 36h, na sede da Câmara Municipâl de Porto Ferreira.

sede da CÂMARA MUNtCtPAL DE PORTO FERREIRA/SP, conforme condiçôes,
quantidadês e exigências estabelecidas no Termo de Referência (Anexo l) ôo Edital
do Pregão Presencial no 01/2023, sendo:

2.2. Na execuçáo dos serviços objeto do presente ajuste deveráo ser observados e
seguidos rigorosamente todas as especificaçÕes constantes no Termo de Referência
(Anexo l) do Edital de Pregão Presencial n" 01/2023.

2.3. Do Salário Normativo:

2.3.1.Será tomado por base o valoÍ do salário estipulado através de dissÍdio coletivo
com aplicabilidade para Porto Ferreira e região, devendo a contratada,
apresentar no ato da assinatura do contràto e anualmente, cópia dâ Convenção
Coietiva atualizada de sua categoria proÍissional.

3. CLÁUSULA TERCEIRA . DO QUANTITATIVO, DO LOCAL E DO HORÁRIO DE
REALIZAÇÃO DOS SERVTçOS

3.2. Manutençâo de 01 (un) posto de Controlador de Acesso/Porteiro desarmado, CBO
5174-10, na.sede da CAMARA MUNICIPAL DE PORTO FERREIRA/SP, localizada na
Avenida Engenheiro Nicoleu de Vergueiro Forjaz no 1068, município de Porto Ferreira,
Estado dê São Paulo, 07 (sete) dias por semanâ, ou seja, de segunda-feira a
domingo, 24 (vinte e quatro) horas por dia, ininterruptamente, incluindo os dias em que
houver ponto facultativo ou feriado, determinado por Ato Normativo Municipal.

3.3. O objeto licitado poderá sofrer acréscimos ou supíessões, nas mesmas condiçÕes
contratuais, dentro dos limites previstos no §1" do art. 65 da Lei Federal no

8.666/1993.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E REAJUSTE

4.1. O prazo do presentê contrato será dê 12 (doze) meses a contar dà data de 18 de
setembro de 2023, sendo certo que poderá ser renovado por períodos sucessivos, até
o limite máximo de 60 (sessenta) meses, conforme disposto no inciso ll, do art. 57, da
Lei 8.666/93, mediante termo aditivo assinado entre as partes.

4.2. Em havendo proÍrogação contratual. somentê após decorridos os 12 (doze) meses. os
reajustes se darão pelo INPC - índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE,
ou outro que-venha a substituí-lo.

5, CLÁUSULA QUINTA - DOS VALORES, PRAZOS E CONDIÇOES DE PAGAMENTO

5.1 Dá-se ao pfesente contrato o valor de R$ 195.000,00 (cento € noventa e cinco mil
reais) pelo prazo de 12 (doze) meses.
O pagamento será efetuado até o 15o (dêcimo quinto) dia do mês subsequente à
prestaçâo do serviço, após a apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa
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CAMARA MUNICIPAL DE PORTO FERREIRA
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CNPJ: 47.794.16910001-24
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5.3

5.4

5.ô

correspondente, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato e desde que mantida
situação habilitatória Íegulal^.
A CONTRATADA deverá emitir nota fiscal/fatura de serviço contendo as anformaçôes
necessárias à conferência do serviço executado, especificamente para esta
contrataÇão, não podendo incluir serviços relativos a outrog contratos.
As notas fiscais/faturas devem ser emitidas em nome da Câmara Municipal de Porto
Ferreira.
Para recebimento dos valores relativos aos pagamentos mensais, elaborados de
acordo com o! criterios definidos no contraio, a CONTRATADA àmitirá as
correspondentes notas Íiscais/Íaturas nas quais deverão constar os seguintes dados:

a) Número do Pregão; e,
b) Objeto do contrato,
c) Mês de referência.

O pagamento somente será efetuado, após a comprovação ou apresentação pela
CONTRATADA:

5.6. '1. Comprovante de pagamento da folha dos empregados até o 5'(quinto) dia útil do
mês. referente ao mês anterior,

5.6.2.Guia da Previdência Social (GPS) do mês vencidoi
5.6.3. Comprovante de depósito do Fundo de carantia do Tempo de Serviço (FGTS)

individualizada para o contrato e cópia da SEFIP/GFIP;
5.6.4. Comprovante de efetivo recolhimento de todos os encargos, impostos, tributos e

taxas exigldas por lei, decorrentes de sua natureza e regime jurídicos, dos
vínculos trabalhistas com seus empregados, e demais.se houver.

Em caso de devolução da nota flscal para correção, o prazo para pagamênto passará
a correr após a sua reapresentaÇão.
A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se o serviço
prestado estiver em desacordo com as especificaçÕes .constantes deste Contrato,
assim como do Edital do Pregáo Presencial no 01/2023 e seus Anexos.
Em caso de atraso no pagamento, incidirá sobre o valoÍ multa de 1% (um por cento),
mâis juros de 1% (um por cento) ao mês ou Íração, a título de compensaÇão
financeira, desde o dia subsequente ao do vencimento até o do squ efetivo
pagamento.

A CONTRATADA não poderá pleitear junto à CONTRATANTE quaisquer
pagamentos motivados por eventuais falhas ou erros contidos em suas propostas
comerciais.

5.8

Ão

5.10

6, CLÁUSULA SEXTA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

6.1. Fazem parte integrante deste Contrato, para todos os fins de direitos,
independentemente de transcriÇão, obrigando-se as partes em todos os seus termos,
o Editel no 01/2023 e seus anexos, bem como a proposta apresentada pela
CONTRATADA no procedimento licitatório que deu origem a este instrumento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA

7.1. Os custos e despesas decorrentes dos pagamentos objeto deste instrumento,
correrão por conta da dotaÇão orçamentária n '12.12 - 01.'122.7005-?258 3.3.90.37.00

- LOCAÇÃO DE MÂO.DE-OBRA

8. CLÁUSULA OTTAVA - DAS OBRtcAçÕES DA CONTRATANTE

8.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato,
8.2. Atestar nas notas fiscais/fatura a eÍetiva prestaçáo do objeto contratado;

\
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Efetuar os pagamentos devidos,
Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execuÇão do contrato, em
especial, aplicação de sançôes e alteraçÕes do mesmo;
Prestar as informaçÕes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA;
Designar servidores para fiscalizarem a execução dos serviços contratados;
Aplic?r à CONTRATADA as sanÇôes administrativas regulamentares e contratuais
cabÍveis.

9. cLÁusuLA NoNA - DAS oBRtcAÇoEs DA CoNTRATADA

9.1. lnstruir seus empregados quanto à prevenção de incêndios e acidentes nas
dependências da Câmara Municipal;

9.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos câusados por seus empregados ao
patrimônio da Câmara Municipal ou de terceiros, advindos de imperícia, imprudência,
negligência ou desrespeito às normas de seguranÇa, quando da execução dos
serviços, ainda que de Íorma involuntária, devendo adotar, dentto de 48 (quarenta e
oito) horas, as providências necessárias, visando o ressarcimento ou à reposiçâo,
conÍorme o caso, sem prejuízo das demais sançÕes. Não cabe a Câmara Municipal de
Porto Ferreira qualquer responsabilidade por atos de negligência da CONTRATADA
durente o hoÍário da pÍestaÇão do serviço;

9.3. Assumir todos os ônus de possÍveis demandas trabalhista, cÍvel ou penal relacionados

. aos serviços, originalmente ou vinculada por prevenÇão, conexão ou continência;
9.4. Responsabilizar-se por quaisquêr acidentes que venham a ser vítimas os

empÍegados, quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e
previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das
atiúidades;

9.5. Apresentar seus empregados com pontualidãdê, de acordo com os horários fixados
pela Câmara Municipal de Porto Ferreira, para fins de execuçâo dos serviços
contratados.

9.6. Substituir, imediatamente,. qualquer empregado cujo desempenho e/ou conduta se
tornem inconvenientes para o bolh desempenho das atividades.

9.7. Fornecer aos seus empregados todos os Equipamentos de SêguranÇa e/ou proteção
lndividual, especialmente aqueles utilizados sob condiÇão rotineira.

9.& Treinar e manter atualizados os empregados, sem quaisquer ônus para a Câmara
Municipal de Porto Ferreira, quanto aos procedimentos necessários à perfeita
execuÇâo dos serviços;

9.9. Providenciar para que seus funcionários trabalhem devidamente uniformizados,
barbeados, com cabelo aparado, unhas aparadas, com cartão de identificaçâo
funcional;

9.10. Zelar pela qualidade e apresentaÇão dos uniformes.
9.11. Os materiais de consumo a serem empregados na pxecuçáo dos serviÇos,

assim como os materiais permanentes que eventualmente possam ser utilizados,
ficarão a cargo da contratante.

9.12. -Apresentar ao fiscal. do contrato, por ocasião do início da prestação dos
serviços, atestado de antecedentes criminais de toda mão-de-obra oferecida para
atuar nas instàlaçÕes da Câmara Municipal;

9.'13. Manter disponibilidade dê êfetivo dentro dos padrÕes desejados, paia atender
eventuais acréscimos solicitados pela administração, bem como impedir que a máo-

8.3
8.4

8.5

8.6
8.7
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de-obra que cometer Íalta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja
mantida ou retorne ao posto

9.14. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se veriÍicarem
vícios, defeitos ou incorreçÕes resultantes da execuÇão ou dos materiais empregados,

9.15. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a
serem executados, em conformidade com as normas e determinaçÕes em vigor, .

9.16. Vedar a utilizaÇão, na execuÇão dos serviços, de empregado que seja familiar
de agente público ocupante de cargo em comissáo ou funçáo de confianÇa na Câmara
Municipal;

9.17 . A empresa CONTRATADA que seja regida pela ConsolidaÇão das Leis do
Trabalho (CLT) deverá apresentar a seguinte documentaÇâo no primeiro mês de
prestaÇão dos serviÇos:

9.17.1. Relaçáo dos empregados, contendo nome completo, cargo ou funçáo, horário
do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no
Cadastro de Pessoas Físlcas (CPF), com indicaÇáo dos responsáveis técnicos
pela execução dos serviços, quando for o caso;

9.17 .2. CaÍ1eiía de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e
dos responsáveis técnicos pela execução dos serviÇos, quando for o caso,
devidamente assinada pêla CONTRATADAi e

9.17.3. Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que
prestarão os serviÇos;

9.17.4. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo
empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo,
o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços
deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao
empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento
do contrato administÍativo.

9.18. Entíegar ao setor responsável pela fiscalizaÇão do contrato, atê o dia qulnze do mês

, seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) Certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo;
3) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual,
Dlstrital e Municipal do domicílio ou sede do contratadoi
4) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
5) Cêrtidâo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

9.19. Substituir, no prazo de 2 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tals
como, faltas, Íérias e licenças, o empregado posto a serviÇo da CONTRATANTE,
devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato,

9.20. Responsabilizar-se por todas as obrigaçÕes tÍabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislaçáo específica, cuja

. inadimplência não transfere rêsponsabilidade à CONTRATANTE;
9.21. Ateirder às solicitaçÕes da CONTRATANTE quanto à substituição dos

empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar
constatado descumprimento das obrigaÇÕes relativas à execução do serviço, conformê
descrito neste Termo de Referência.

9.22. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas
da administração,

9.23. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a
CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a
fim de evitar desvio de funçào.

9.24. lnstruir seus empregados, no início da execuÇão contratual, quanto à obtenÇão
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das inÍormaÇôes de sêus interesses junto ao.órgão, relativas ao contrato de trabalho e
obrigaçôes a ele inerentes, adotando, entre oulras, as seguintes medidas:

9.25. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnaco adequados e
disponÍveis pare a realização do ob.iêto da licitaÉo.

9.26. lndicar preposto para rêpresentá-la durante toda a execuçáo do contrato;
9.27. Fornecer mensalmente os comprovantes -do cumprimento das obrigaçÕes

previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), e do pagamento
dos salários e demais benefÍcios trabalhistas dôs empregados colocados à disposição
da CONTRATANTE,

9.28. Nâo permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
êxceto na condição de aprendiz para os maio[es de quatoze anos; nem permitir a
utilizaçáo do trabalho do menor dê dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

9.29. Menter duranle toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as'obrigaçóes assumidas, todas as cóndiÇôes de habilitação e quaiificação exigidas na
licitação.

9.30. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrÊncia do
cumprimento do contrato.

9.31. Nâo beneficiar-sê da coàdição de optante pelo Simples Nacional, selvo as
êxceÇões previstas no § so-C do art. 18 da Lei Complementar n. 123, de 2006.

9.32. Comunicar formalmente à Receita Federal a asàinatura do iontrato de
prestaçâo de seruiços mediante cessão de mâo de obra, salvo as exceçôês previstas
no § So-C do art. 18 da Lei Complemêntar n. 123, de 2006, parâ fins de êxclusâo
obrigatóÍie do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratagão,
conforme previsâo do art. 17, Xll, art.30, §1o, ll e do art. 31, ll, todos da Lei
Complementar n. 123, dê 2006.

9.33. Pare efeito de comprovação da comunicação, a CONTRATADA deverá
epresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovente de
entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestaÇão de
serviços mediante cessáo de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente
ao dã ocorrência da situaçâo de vedação.

9.34. Arcar com o ônus deconente de eventual êquívoco no dimensionamerito dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quânto aos custos variávei§ decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seia satisfetório para o atendimento do objeto da licitaÉo, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 10 do art. 57 da Lei n.
8.666, de 1993.

9.35. Náo transferir a outrem, no todo ou.em parte, o objêto da contrataÇáo.
9.36. Não se valer do contrato para assumir obrigaçÕes perante terceiros,

dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em
funçáo dos sêrviços prestados, em quaisquer operaçÕes de desconto bancárfo.

9.37. Comunicar a Câmara Municipal de Porto Ferreira, de forma detalhada,
todo e qualguer incidente que ocorra no curso da execução contratual.

9.37.1. PermitiÍ ao seruidor de Câmara Municipal designado como Fiscal do Contrato,
acesso diário âs folhas de Írequêneia de todos os empregados contratados para
prestarem os serviços junto ao Podêr.

9.38. lnsumosOpeÍacionaisAdministrativos:
9.38.1. O fornecedor deverá prever a utilizaçáo de equipamento ou sistema de controle

de jornada dé trabalho que atende âs especificaçÕes previstas em legislação
(Portaria MTE 1.510/2009, Portaria MTE 37312011 e demais aplicáveis) e
autorizadas por Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho.

9.38.1.1. O equipamênto deverá êstar disponivel na sede da Cêmara Municipal
de Porto Ferreira/SP, onde ocorrerá a prêsteçáo do ,serviço, para a
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impressão mensal do registro de ponto dos Íuncionários objeto do presente
certame; ou

9.38.1.2. O sistema de controle de jornada de trabalho deverá permitir acesso
dê pessoa autorizada pela Câmara Municipal de Porto Ferrêira/SP para a
impressão mensal do registro de ponto dos funcionários objeto do presente
certamê.

9.39. Fornecimento de UniÍormes
9.39.1. A CONTRATADA deverá, às suas expensas, fornecer uniformes aos

profissionais que se apresentarem a CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO
FERREIRA, os quais deverão ser do tipo social, com logotipo/marca da empresa

I bordado, sendo facultado à Câmara Municipal exigir a substituição de qualquer
item sempre que julgar necessário;

9.39.2. O primeiro conjunto de unifoÍme deverá ser entregue dentro do prazo de 10
(dez) dias, a contar do inÍcio da prestação dos serviços,

9.39.3. Todos os itens de uniformes estarão sujeitos à previa aprovaÇão da
CONTRATANTE,

9.39.4. Os uniformes deveráo ser entregues aos funcionários mediante recibo (relaÇão
nominal), cuja cópia deverá ser entregue ao fiscal do contrato.

9.39.5. O.custo do uniÍorme não poderá ser repassado ao ocupante do posto de
trabalho;

9.39.6. A CONTRATADA não poderá exigir do funcionário os uniformes usados,
quando da entrega dos novos.

10. CLÁUSULA OÉCIMA - DAS SANÇOES

10.1. Pela recusa injustificada em assinar o contrato e/ou instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido, a adjudicatária se sujeitará à multa de 10o/o (dez por
cento) sobre o valor total da proposta.

10.1.1. A penalidade prevlsta no item anterior não se aplica às empresas
remanescentes em virtude da náo aceitação da primeira convocada.

10.2. A ÇONTRATADA estará sujeita à multa de 10% (dez por cento) do valor do
contrato, pelo náo cumprimento do disposto em qualquer de suas cláusulas, em
especial na hipótese prevista no item 1'1.2.

10.3. Nas sanções constantes de 10.1 e 10.21 os valores das multas seráo em
moeda corrente nacional. No caso de incidência em mais de um item, as multas serão
cumulativas.

10.4. Os valores apurados das sanÇÕes serão descontados dos pagamentos devidos
ou da garantia contratual ou pagos em moeda corrente nacional e, quando for o caso,
cobrados jud icialmente.'10.5. Pela inexecuçáo total ou parcial do contrato a CONTRATADA sujeitar-se-á às
seguintes sanÇÕes.

a) advertência;
b) multa, na forma prevista nos itens 10.1 e 10.2 anteriores,
c) suspensão. temporária de participação em licitaÇâo e impedimento de
contratar com a CONTRATANTE por prazo não superior 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a CONTRATANTE,
enquanto perdurarem os motivos da puniçáo ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria CONTRATANTE.

10.6. As,sanÇôes previstas no item 10.5, alíneas "a", "c" e "d" poderáo incidir
juntamente com a do item 10.5 alÍnea "b".

10.7. As sançÕes previstas no item 10.5 alíneas "c" e "d" poderão também ser
aplicadas quando:
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a) tenha sofrido condenaÇão definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude
fascal no recolhimento de quaisquêr tributos;
b) tenha pÍaticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação, e
c) demonstre nâo possuir idoneidade para contratar com a CONTRATANTE em
virtude de atos ilÍcitos praticados.
Aplicam-se, subsidiariamente, ao disposto nesta cláusula, as condiçÕes

previstas no capítulo lV da Lei 8.666/93.

11. cLÁusuLA oÉctnrta pRtMEtRA - oA RESctsÃo

12.1. A alteíação de quaisquer' das disposiÇões estabelecidas neste contÍato
somente se reputará válida se tornadas conhecidas expressamente em lnstrumento
Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a fazer parte dele

rr. cuÁusure oÉcrrrre tencerRA - DA GARANTTA DA ExEcuçÃo
13.1 . Ate 03 (três) dias após a assinatura do contrato, a empresa vencedora deverá

apresentar comprovante de prestação de garantia corÍespondente a 5% (cinco por
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111. A inexecuçáo total ou parcial do objeto deste certame ensejará a rescisão
contratual com as consequências previstas em lei e nas cláusulas do ajuste e nas
disposiçÕes deste Edital.

11.2. Constitui motivo para a rescisão do contrato:
a) o não cumprimento ou o cumprimento irregular dê cláusulas
contratuais, especiÍicaçÕes e prazos;
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a
comprovar a impossibilidade da conclusão do sêrviço ou do fornecimento, nos
prazos estipulados;
c) o atraso injustiÍicado no início do serviço ou fornecimento;
d) a paralisaçào do serviço ou do fornecimento sem justa causa e prévia
comunicação à CONTRATANTE;
e) o cometimento rêiterado de Íaltas na sua execuçáo, ânotado na forma
do parágrafo 1" do artigo 67 da Lei 8.666/93;
Í) a dissoluçáo da sociedade ou a decretaçâo de falência ou a
instauraçáo de sua insolvência civil;
S) a alteraçâo social ou a modificaÇão da finalidade ou da estrutura da
CONTRATADA que, a juízo da CONTRATANTE, pÍejudique a execução do
contratoi
h) a ocorrência de caso fortuito ou de forÇa maior, regularmente
comprovada, impeditiva da execuÇâo do contrato

11.3. Nos casos de rescisáo aqui previstos, será efetuada uma avaliação para que
se possa calculaÍ a remuneração dos serviÇos realizados atê a data em que ocorreu o
evento.

11.4. Aplicam-se, subsidiariamente, a esta cláusula as disposições pertinentes e, em
especial, a seçào V do Capítulo lll da Lei 8.666/93, ficando assegurado à
CONTRATANTE a supremacia relatiúa ao poder inerente aos contratos
administrativos.

11.5. A rêscasão poderá ser amigável, por aôordo entre as partes, mediante
autorizaçáo escrita e fundamentada da autoridade competente, desde que haja
conveniência para a Câmara Municipal de Porto Ferreira.

11.6. Poderá, ainda, ocorrêr a rêscisão unilateral conforme artigos 78 e 79 da Lei
8 666/93.

r z. clÁusule oÉcrue SEGUNDA - DA ALTERAÇÃo coNTRATUAL

*
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13.2

cento) do valor do contrato, com validede por no mínimo 30 (trintá) dias além da
vigência contratual, a fim de assegurar as obrigaçôês trabalhistas, fiscais e
previdenciárias de qualquer natureza não honÍadas pela futura contratada, mediante a
opçâo por uma das seguintes modalidades:

13.1.1. Caução em dinheiro ou em tÍtulos da divida públiôa, devendo estes ter sido
'emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidaçâo e de custódia eutorizado pelo BaÃco Celtral do Brasil e avaliados
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

13.1.1.í. No caso de caução em dinheiro, a licitante deverá recolher, atrevés de
deposito identificado, o valor rêferente à garantia, até as 15h00 horas do dia
útil que ântecede a sessâo públice, ne conta poupança n.o 130.027-X,
agência 0514-2, Banco do Brasil, de titularidade da Câmara Municipat de
Porto Ferreire. O referido depósito deverá sêr identificado com a Razão
Social da emprêsa depositante, número e modalidadê da licitaçâo.

13.1.2. Seguro{arantia;
13.1.3. Fiançe bancária;
. A futura contratada; após a entrega dos serviços, consubstanciada pelo Termo
de Recebimento Definitivo, deverá solicitar a devoluçâo da garantia, protocolando seu
pedido na Secrêtaria da Câmere, o qual será processado em até 5 (cinco) dias útei.s
do seu recebimento.

ra. clÁusuLn oÉcnle eUARTA - DAS DtspostçoES GERAIs

14 3

As partes CONTRATANTES declaram sujeitar-se expressamente â todas as
cláusulas inseridas no presente Contrato.

A proponente vencedora nâo poderá ceder ou transferir, dâr ém garantia ou
vincular de qualquer Íorme, total ou parcialmente, o objeto contratado a qualquer
pessoa fÍsica ou jurÍdica.

Salvo expressa anuência da CONTRATANTE, todó e qualquer pagâmento sêrá
efetuado direta e exclusivamente à CONTRATADA, eximindo-se a CONTRATANTE
de todo e qualquer pagamento de obrigaçÕes a terceiros, por títulos colocados em
cobrança, descontos, caução ou outra. ficando estabelecido que, em hipótese alguma,
aceitará tais títulos, os quais serão devolvidos, incontinentes, à pessoe física ou
jurÍdica que os houver apresentado.

. O presente Contrato é regido pelas suas cláusulas e pela Lei Federal n.o
8.666/93, com nova redaÇão dada pela Lei Federal n.o 8.883/94. Subsidiariamente,
aplicar-se-ão os preceitos de direito público, os principios da teoÍia geral dos
ConÍatos e as disposiçÕes de direito privado.

A CONTRATADA obriga-se a mãnter durante a vigência do Contrato as
condiçÕes de habilitação e qualificaçâo exigidas na licitação.

A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigegôes
vinculadas à legislaÇáo tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, decorrentes
da realizaçáo dos serviços, objeto do presente contrato, cujo cumprimento e
responsabilidade caberão exclusivamente à CONTRATADA.

A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presênte'
contrato, bem como, por queisquer daÍios causados a terceiros em decorÍência de ato
da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14.4

14.5

14.6

14 7

14.1

14.2

15. cLÁusuLA DÉctMA eutNTA - oA puBUcAçÃo Do coNTRATo

151 O presênte contrato será publicado de forma resumida na imprensa oficial, nos
teÍmos do parágrafo único do artigo 61 da Lei 8.666/93.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DESPESAS DO CONTRATO

16. 1. Cada parte aícará com as despesas decorrentes dos seus atos.

17. CLÁUSULA OÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

'17.1. O Foro do presente contrato será o da Comarca de Porto Ferreira
exclu ido qualquer outro.

- SP.

E por estarem justas e acertadas, as partes Íirmam o presente instrumento, êm 03 (tÍês) vias
de igual teor e forma.

Porto Ferreira, 14 de setembro de 2023

CONTRATANTE: CONTRATADA:

Câmara Munic
SÉRGIO ROD

tpa lde la
RA

lntegra Asses ae s Ltda
DANIEL DE OLIVEIRA MARTINS

Representante

Nome

C, P, F, a
Nome

C.P.F,

aruep N\er\ettdo
92ao33qqqro

Assinatura

TEMUNH

F

E OLIV
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POÂIO FEBSE'RÂ

TERMo oe crÊrucra E NolFrcAÇÃo

CONTRATANTE: Càmara Municipal De Porto Ferreira - CNPJ: 47.794.16910001-24
CONTRATADO: lntegra Assessoria em ServiÇos Ltda - CNPJ: 43.096.72810001-71
CONTRATO No: 0í4/2023
OBJETO: Contrataçâo de Pessoa JuÍídica especializada para prestação de serviços
terceirizados de controlê de acesso/porteiro desarmado, na sede da Câmara Municipal de
Porto Ferreira, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, de forma ininterrupta
com escala 12h x 36h de trabalho.
ADVOGADO/ N" OAB:(-) Regina Célia Longatl / OAB 321 .525
E-mail: juridico@camaraportoÍerreira. sp. gov. br (Contratante)

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua
execuçáo contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado
de Sáo Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônlco,

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestaçoes
de'interesse, Despachos e DecisÕes, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução no 01120'11do TCESP;

c) além de disponÍveis no processo eletrônico, todos os Despachos e DecisÕes que

vierem a ser tomadôs, relativamênte ao eludido processo, seíão publicados no Diário Oficial do
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado dê São Paulo,
em conformidadê com o artigo 90 da Lei Complemêntar no 709, dê 14 de.janeiro de 1993,

iniciando-se, a partir de êntâo, a contagem dos prazos processueis, conforme regras do Código
de Processo Civil;

d) as.informaçÕes pessoais dos responsáveis pela contratente estâo cadastradas no módulo
eletrônico do'Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no Artigo 20

das listruçÕes aol112020, conforme'DecleraÉo(ões) de Atualizeção Cadastral" anexa (s)i

'e) é de exclusiva rêsponsabllidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente
publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais,
exercer o direito de deÍesa, interpor recursos e o que mais coubeÍ.

Porto Ferreira, 14 de setembro de 2023

autoRtoaoe mÁxrnirl oo óncÃoreutroloe;

Nome:'sÉRGto RoDRtGo DE oLtvElRA
CaTgo: PRESIDENTE DA CÂMARA
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RespoHsÁvers PELA HoMoLocA Ào Do CERTAME oU
ot PENSA/INEXIGIBILIOADE DE LICITA Ã

NOME: SÉRGIO RODRIGO DE OLIVEIRA
Cargo: PRESIDENTE DA CÀMA
CPF: 261.289.578-70
Assinatura:

RE PON AVEIS UE ASSIN AJUSTE:

Pelo contratante:

Nomà: SÉRGIO RODRIGO DE OLIVEIRA
CaTgo: PRESIDENTE DA CÂMA
CPF: 261.289.578-70
Assinatura:

Nome: DANIEL DE MARTINS
Cargo: REPRESENTANTE
CPF: 395.499.228-04
Assinatura:

Nome: FLAVIA APAR IDA FERRONATO
Cargo: DIRETOR GE L
CPF: 360.1 18.218-1

E TOR E D c
Nome: F VIA APARECID ERRONATO
Cargo: DIRETOR GERAL
CPF: 360. 1 18.218-12
Assinatura

DEMAIS RESPONSÁV S
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscalizaçáo do Conkato
Nome: Suelen Milena Gufinet
CaÍgor Assistente Contábil
CPF: 285.06
Assinatura:

0 I

(-) Facultativo. lndicar quando já constituido, inÍormando, inclusive, o endereço eletrônico

Porto Ferreira, 14 de setembro de 2023

t2
-*

CEP í3660405 - Porto Ferreira - SP
ê{nail : compÍas@camaraportofêrr€ira.sp.gov.br

CPF: 261 .289.578-70

Pela contratada:

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Assinatura:


